
Superior Tribunal de Justiça

EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 6.864 - DF 
(2007/0252337-5)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO
EXEQUENTE : ANFIP ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES 

FISCAIS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
ADVOGADO : MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S) - DF016362 
EXECUTADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : ANTÔNIO FERREIRA LIMA JÚNIOR 
INTERES.  : ANTÔNIO GASPAR DE ALBUQUERQUE 
INTERES.  : ANTÔNIO GUEDES MONTEIRO 
INTERES.  : ANTÔNIO HENRIQUE TENÓRIO 
INTERES.  : ANTÔNIO NAVARRO DE OLIVEIRA 
INTERES.  : ANTÔNIO PIRES GONÇALVES DE MEDEIROS 
INTERES.  : ARNALDO HOLANDA CAVALCANTI FILHO 
INTERES.  : AURINEIDE MARIA MOREIRA COUTO 
INTERES.  : AZOR FERREIRA 
INTERES.  : CARLOS FARIAS GALVÃO 
INTERES.  : CARLOS FERNANDO VIEIRA FIGUEIROA 
INTERES.  : CARLOS LOPES FRAZÃO 
INTERES.  : CASSIO GONÇALVES BEZERRA 
INTERES.  : CELINA MARIA DE MORAES ANDRADE 
INTERES.  : CELSO RODRIGUES DA SILVA 
INTERES.  : CLASSIA LEMOS DE VASCONCELOS 
INTERES.  : CLÁUDIO BEZERRA SERRA SECA 
INTERES.  : CLÁUDIO DE ARRUDA FALCÃO 
INTERES.  : CLÁUDIO GERMANO DE SOUZA MEIRELES 
INTERES.  : CLÁUDIO MORAES DE ARAÚJO 
INTERES.  : CLEA MARIA DA SILVEIRA CALDAS 
INTERES.  : CLEBER BAHIA SILVA 
INTERES.  : CLEOMAR DE ALBUQUERQUE MONTENEGRO 
INTERES.  : CREUSA LISBOA DA COSTA 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Mediante a Petição nº 00691891/2019, as herdeiras de CASSIO 

GONÇALVES BEZERRA, falecido, requerem habilitação para fins de 

regularização processual. Apresentaram procuração, documentos pessoais e 

certidão de óbito, dentre outros documentos. 

É o relatório. Decido.

Considerando a regularidade da documentação apresentada, defiro a 

habilitação pretendida, desde já esclarecendo que para possibilitar a expedição 
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do requisitório diretamente em nome dos herdeiros, deve ser promovida a 

partilha do crédito perante o juízo competente ou na forma prevista na Lei n. 

11.441/2007 c/c o art. 610, § 1º, do CPC. Já tendo sido finalizado o inventário, 

deve ser dado início a procedimento de sobrepartilha. De outra forma, eventual 

requisição de pagamento deverá ser expedida em nome do espólio, para 

partilha posterior.

Publique-se. Intimem-se. 
 

  

Brasília (DF), 13 de março de 2020.

Ministro NEFI CORDEIRO 
Presidente da Seção
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